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Em 24 de julho de 2013, reuniu-se a Câmara Normativa e Recursal (CNR) do 1 

Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), no auditório da Secretaria de 2 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), em Belo 3 

Horizonte. Participaram os seguintes membros efetivos e suplentes: a presidente Ana 4 

Carolina de Brito Machado, Walter Antônio Adão, Ênio Marcus Brandão Fonseca, 5 

Ronan Andrade Nogueira, Petra Rafaela de Oliveira Silva Mello, Marcus Luiz Dias 6 

Coelho, Cristina Kistemann Chiodi, Célio Moreira, Luiz Augusto Cândido Benatti e 7 

Ronaldo de Azevedo Coimbra – representantes do poder público; Denise Bernardes 8 

Couto, Carlos Alberto Santos Oliveira, Eduardo Antônio Arantes do Nascimento, 9 

Marco Aurélio Moreira, Thaís Rêgo de Oliveira, Leila Margareth Möller, Newton 10 

Reis de Oliveira Luz / Luiz Carlos Silva Machado, Álvaro Alves Carrara, Maria 11 

Teresa Viana de Freitas Corujo / Ronaldo Vasconcellos Novais, Virgínia Granja 12 

Silva Machado de Lima / Amaro Bossi Queiroz – representantes da sociedade civil. 13 

Assuntos em pauta. 1) HINO NACIONAL BRASILEIRO. Executado o Hino 14 

Nacional Brasileiro. 2) ABERTURA. A presidente Ana Carolina de Brito Machado 15 

declarou aberta a 67ª reunião da Câmara Normativa e Recursal. 3) 16 

COMUNICADOS DOS CONSELHEIROS E ASSUNTOS GERAIS. Revisão da 17 

DN 74. A presidente Ana Carolina de Brito Machado informou sobre a revisão da 18 

DN 74 do COPAM. Comunicou que a SEMAD acatou moção para que a proposta de 19 

revisão seja encaminhada às Câmaras Temáticas e que esse procedimento será 20 

adotado, antes de se submeter a norma a discussão e deliberação na CNR. A 21 

conselheira Cristina Kistemann Chiodi questionou se a minuta a ser encaminhada às 22 

Câmaras Temáticas contempla a inclusão de fator locacional ou apenas a 23 

flexibilização dos parâmetros constantes nos anexos da DN. Maria Cláudia Pinto, 24 

subsecretária de Gestão e Regularização Ambiental Integrada/SEMAD, informou que 25 

trata-se da mesma minuta apresentada na reunião pública realizada em 12 de junho, 26 

que não contempla o fator locacional e traz alterações também no texto, além da 27 

flexibilização de parâmetros. Destacou ainda que foi estabelecido prazo até 9 de 28 

agosto para o encaminhamento de contribuições à norma, para a Diretoria Técnico-29 

Normativa da Superintendência de Regularização Ambiental da SEMAD, pelo e-mail 30 

diten@meioambiente.mg.gov.br. Foram registradas ainda as seguintes considerações. 31 

Conselheira Cristina Kistemann Chiodi: “Eu acho que existe uma incongruência 32 

muito grande – na verdade, seria impossível tratá-la como um destaque na proposta 33 

atual –, que é a questão do descumprimento da Diretiva COPAM que trata da 34 

inclusão do fator locacional, que gerou um grupo de trabalho que produziu uma 35 

minuta de deliberação normativa bastante robusta, praticamente concluída, 36 

considerando circunstâncias objetivas para a questão do fator locacional. Então, não 37 



 

CÂMARA NORMATIVA E RECURSAL DO COPAM – 24/7/2013 

GS/SEMAD 

2 

 

 

se pode alegar que seria necessário algum  tipo de ferramenta que o Estado não 38 

possui de georreferenciamento de informações, de refinamento do Zoneamento 39 

Ecológico-Econômico, porque são fatores objetivos, locacionais, localização em área 40 

de preservação permanente, localização em área prioritária para conservação. Então, 41 

me parece que novamente a SEMAD está deixando de cumprir uma Diretiva do 42 

Plenário do COPAM, que é o órgão máximo deste Colegiado. Na última reunião da 43 

CNR, o conselheiro Eduardo fez uma redação de uma recomendação no sentido de 44 

que a discussão fosse pautada pela questão da Diretiva, pela minuta que contempla o 45 

fator locacional. Então, esse encaminhamento que está sendo dado pela SEMAD, a 46 

meu ver, não atende a moção que foi proposta pela CNR, como também não atende a 47 

Diretiva do Plenário do COPAM. Eu pergunto se seria possível, diante dessa 48 

circunstância, os conselheiros do Plenário do COPAM apresentarem, como um 49 

substitutivo a essa proposta atual, a minuta de deliberação normativa que trata da 50 

inclusão do fator locacional e que muda toda a classificação dos empreendimentos. É 51 

uma mudança bastante significativa, não dá para compatibilizar as propostas, não dá 52 

para aproveitar esta DN que está em pauta. Teríamos que, de fato, fazer uma 53 

substituição da DN e, posteriormente, se for o caso, até aproveitar as mudanças dos 54 

anexos. Mas, em termos de corpo de DN, esta DN que está sendo discutida, que foi 55 

construída, não atende a Diretiva do Plenário do COPAM e não tem o sistema de 56 

classificação, o que é injusto para o meio ambiente e para os empreendedores, porque 57 

aqueles empreendedores que estão localizados em áreas sensíveis, complexas, que 58 

exigem estudos mais profundos, têm o mesmo tratamento dos empreendedores que 59 

estão localizados em áreas já antropizadas, sem maiores riscos e sem maiores 60 

problemas. Então, de fato, parece que a situação continua sem resolução.” Maria 61 

Cláudia Pinto, subsecretária de Gestão e Regularização Ambiental 62 

Integrada/SEMAD: “Eu acredito que a maioria dos conselheiros já deve ter visto a 63 

proposta que está colocada no site. Os fatores locacionais previstos hoje na legislação 64 

foram abarcados pela DN 74. Não traz uma classificação diferenciada, assim como a 65 

primeira proposta, através da Diretiva 02. Nesse contexto, a SEMAD descumpre a 66 

Diretiva 02 por falta de uma ferramenta de aplicabilidade, sim. Isso é bastante notório 67 

e já tem sido trazido para o Conselho; já falamos isso na apresentação pública. Sobre 68 

apresentar uma proposta que seja completamente diferente daquela que está sendo 69 

colocada na DN 74, no Conselho, é óbvio que o Conselho tem essa prerrogativa. 70 

Pode apresentar, vai ser discutida, apreciada e votada, como todas as deliberações que 71 

são colocadas no Conselho para serem apreciadas e deliberadas.” Abono de faltas. 72 

Em resposta ao questionamento do conselheiro Marco Aurélio Moreira quanto à 73 

possibilidade de abono de faltas na última reunião da CNR, em função dos protestos 74 

na capital e da realização de jogo da seleção brasileira, a diretora de Coordenação e 75 

Apoio aos Colegiados, Vânia Mara de Souza Sarmento, informou que o Regimento 76 

Interno não prevê essa situação e estabelece que casos omissos devem ser resolvidos 77 

pelo presidente do COPAM. Nesse sentido, orientou aos conselheiros interessados a 78 

entrarem com recurso para apreciação e deliberação do presidente do COPAM.  79 

Recursos de compensações ambientais. A conselheira Maria Teresa Viana de 80 
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Freitas Corujo registrou ofício ao presidente e demais conselheiros da CNR e 81 

solicitou que fosse anexado à ata desta reunião, com a resposta do Tribunal de Contas 82 

do Estado aos questionamentos formalizados pelo Movimento Artístico, Cultural e 83 

Ambiental de Caeté (Macaca), quanto aos recursos de compensações ambientais 84 

arrecadados em Minas Gerais. A Presidência da CNR determinou que os documentos 85 

apresentados sejam anexados à ata. O conselheiro Eduardo Antônio Arantes do 86 

Nascimento solicitou que fossem encaminhadas cópias dos documentos aos 87 

conselheiros da CNR e propôs que o assunto seja pautado para apreciação e discussão 88 

na próxima reunião da Câmara. A presidente Ana Carolina de Brito Machado sugeriu 89 

a aprovação de moção ao presidente do COPAM para que avalie a proposta do 90 

conselheiro e submeteu à votação. A Câmara Normativa e Recursal aprovou por 91 

unanimidade o encaminhamento de moção ao presidente do COPAM nesses termos. 92 

4) EXAME DA ATA DA 66ª REUNIÃO. Aprovada por unanimidade a ata da 66ª 93 

reunião da Câmara Normativa e Recursal, realizada em 19 de junho de 2013, com 94 

abstenções dos conselheiros Marco Aurélio Moreira e Maria Teresa Viana de Freitas 95 

Corujo. 5) PROPOSTA DE MINUTA DE DELIBERAÇÃO NORMATIVA 96 

COPAM. 5.1) Minuta de Deliberação Normativa COPAM que cria a Carta de 97 

Crédito Ambiental para fins de compensação florestal no Estado de Minas 98 

Gerais e dá outras providências. Fernanda Teixeira, da assessoria da Diretoria 99 

Geral do IEF, fez apresentação à Câmara sobre a minuta de Deliberação Normativa 100 

COPAM que cria a Carta de Crédito Ambiental para fins de compensação florestal no 101 

Estado de Minas Gerais e dá outras providências. Destacou que o objetivo da Carta 102 

de Crédito Ambiental é dar maior agilidade e facilitar o cumprimento das 103 

compensações florestais. Informou que, nos próximos 20 dias, os conselheiros 104 

poderão fazer contribuições diretamente no IEF ou encaminhar pelo e-mail 105 

fernanda.teixeira@meioambiente.mg.gov.br ou agendar reunião para 106 

esclarecimentos. Após esse prazo, as contribuições serão consolidadas, e a minuta 107 

será pautada para deliberação da CNR. 6) TERMO DE AJUSTAMENTO DE 108 

CONDUTA, ARTIGO 49 DO DECRETO 44.844/2008, E TERMO DE 109 

COMPROMISSO, ARTIGO 63 DO DECRETO 44.844/2008. Daniela, da 110 

Superintendência de Atendimento e Controle Processual, fez exposição à Câmara 111 

sobre o Termo de Ajustamento de Conduta e o Termo de Compromisso previstos nos 112 

artigos 49 e 63, respectivamente, do decreto 44.844/2008. Após a exposição, a 113 

conselheira Cristina Kistemann Chiodi solicitou que a SEMAD pautasse para 114 

discussão na CNR a minuta de deliberação normativa elaborada por um grupo de 115 

trabalho criado nesta Câmara para o estabelecimento de critérios de gradação de 116 

redução de multas em até 50%. Solicitou ainda que seja discutida uma 117 

regulamentação no sentido de deixar claro para os autuados quais procedimentos 118 

devem ser tomados para pleitear redução de multa e assinar Termo de Compromisso. 119 

A presidente Ana Carolina de Brito Machado recomendou à Secretaria Executiva que 120 

resgate o histórico dessas discussões na CNR, para atendimento às solicitações da 121 

conselheira. 7) PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA EXAME DE 122 

RECURSO DE LICENÇA PRÉVIA E INSTALAÇÃO. 7.1) Mais Invest. 123 

mailto:fernanda.teixeira@meioambiente.mg.gov.br
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Empreendimentos e Incorporações S/A. Prestação de outros serviços não citados 124 

ou não classificados. Belo Horizonte/MG. PA 22142/2011/001/2011. Processo 125 

retirado de pauta com pedido de vista da conselheira Maria Teresa Viana de Freitas 126 

Corujo e vista conjunta solicitada pelos conselheiros Denise Bernardes Couto, Thaís 127 

Rêgo de Oliveira e Marco Aurélio Moreira. 8) PROCESSO ADMINISTRATIVO 128 

PARA EXAME DE RECURSO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO. 8.1) Fertibrita 129 

Indústria e Comércio de Calcário e Brita Ltda. Lavra a céu aberto ou 130 

subterrânea em áreas cársticas com ou sem tratamento. Pains/MG. PA 131 

23143/2009/001/2009, DNPM 830.895/1985. Recurso indeferido por unanimidade 132 

nos termos do Parecer Único da Supram Alto São Francisco. 9) PROCESSOS 133 

ADMINISTRATIVOS PARA EXAME DE RECURSO DE REVALIDAÇÃO 134 

DE LICENÇA DE OPERAÇÃO. 9.1) Auto Posto Luana Ltda. Postos 135 

revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e 136 

postos flutuantes de combustíveis. Itanhandu/MG. PA 00308/2002/003/2012. 137 

Recurso indeferido por unanimidade nos termos do Parecer Único da Supram Sul de 138 

Minas. 9.2) Abatedouro Rafael & Moreira Ltda. Abate de animais de pequeno 139 

porte (aves). Areado/MG. PA 02406/2002/004/2012. Recurso indeferido por 140 

unanimidade nos termos do Parecer Único da Supram Sul de Minas. 10) 141 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA EXAME DE RECURSO DE 142 

CONDICIONANTES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO. 10.1) Siderúrgica Barão 143 

de Mauá Ltda. Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução 144 

de minérios, inclusive ferro-gusa. Sete Lagoas/MG. PA 11906/2004/005/2009. 145 

Processo retirado de pauta com pedido de vista da conselheira Denise Bernardes 146 

Couto e vista conjunta solicitada pela conselheira Thaís Rêgo de Oliveira. 11) 147 

ENCERRAMENTO. Não havendo outros assuntos a serem tratados, a presidente 148 

Ana Carolina de Brito Machado declarou encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta 149 

ata. 150 

____________________________________________________________________ 151 

APROVAÇÃO DA ATA 152 

 153 

____________________________________________________________________ 154 

Presidente Ana Carolina de Brito Machado 155 


